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Não somos capazes de reconhecer nosso próprio pecado
Jesus, no Evangelho, não faz uma leitura de fé da realidade, mas uma leitura real do Reino. Explica o Rei-no com casos da realidade. Nenhum deles esgota o Reino e todos eles dizem algo dele. Ao final pergunta: “Quê vos parece? Tirai vós mesmos as conclusões”.

Na 1ª. Semana dos EE, o primeiro Exercício, curiosa e genialmente, não é sobre os próprios pecados. Nem o pecado dos anjos, nem o de Adão e Eva, nem o de outra pessoa qualquer, são pecados do exerci-tante. Este não está em primeiro plano, mas começa a sentir o cheiro queimado: “parece-me que isto tem algo a ver comigo...”. Ele o vê a partir de fora; ele chega até o próprio pecado a partir da realidade, a partir de fora. Só se chega à “vergonha e confusão” a partir de fora. 
É o que se passou com Davi: toma a mulher de Urias, manipula para que o marido morra em combate e fica tranquilo. Mas chegou Natã e lhe conta a história da ovelhinha de outro. E quando Davi, ao morder o anzol e ficar indignado com o que aconteceu com a ovelhinha, lança-lhe em seu rosto: “Este homem és tu!”. Grande “vergonha e confusão” nos vem quando somos pegos com as mãos na massa. E isso só acontece se nos pegam desprevenidos, sem preparar as justificações.
Só a partir de fora vamos tendo uma idéia daquilo que é o pecado. Então objetivamos e nos indignamos com as incoerências dos outros. Nosso sistema de avaliação de condutas é impecável; mas quando passamos para a nossa avaliação, utilizamos outro sistema de valores. Tudo fica justificado.

O pecado é noticiável: “fealdade e malícia”

Aquilo que aconteceu, aquilo que constatamos como pecado... como surgiu? quê aconteceu?

O que preocupa a Inácio não é o estático mas o dinâmico. Não nos pede para que entremos em nosso quarto, fechemos a porta e examinemos nossa consciência, mas quer que primeiro olhemos o lugar onde vivemos, a situação, nossa presença ali, (cheguemos à interioridade a partir de fora). Segundo, as pessoas com as quais tratamos, vê-las a partir de fora, a partir da realidade. Terceiro, quê fazíamos ali, nosso ofício (cf. EE 56).
O exercitante preparou o terreno. O pecado não é coisa de piadas inocentes de TV. O pecado é noticiável, podia ter saído nos jornais. Não é um sentimento de consciência que nos remorde um pouco. É algo real. A partir do exterior chegamos à nossa responsabilidade frente aos outros, frente à realidade.

Com estes dados podemos ver a “fealdade e malícia que cada pecado mortal cometido contém em si” (57), o mal objetivo que gerou. Não fala do pecado em abstrato, mas do que eu cometi. Do pecado em abstrato podemos nos salvar e dizer que somos pecadores, etc., mas no concreto, no que foi cometido, ninguém se reconhece. Em abstrato não temos problema para dizer que somos egoístas. O concreto tem nomes e sobrenomes concretos, reais.
Inácio não só fala da “malícia”, mas também da “fealdade”. É a dimensão estética e tem a ver com a sensibilidade. A fealdade só é captada pela sensibilidade, é uma estrutura concreta de sensibilidade. Algo feíssimo não nos atrai porque não entra na estrutura de nossa sensibilidade. Inácio quer que nos sensibili-zemos na fealdade. Quando consideramos que “é feio fazer determinada coisa”, dificilmente a faremos, seguramente não entramos por aí. Se vemos que ela é feia, já estamos no bom caminho; mas se só dizemos “isto é pecado”, não tocamos naquilo que será decisivo em nossa conduta. 
Inácio desconecta o pecado da norma (lei) (“mesmo que não fosse proibido”). Uma coisa não é pecado porque há uma norma, porque está proibida; é pecado porque causa dano (malícia) e porque “é feio” (fealdade). Não é o mesmo.

Assim se desestrutura algo internamente. Se eu caí no pecado é porque me apetecia, mas não me resultava feio, tinha os olhos fechados e não via o dano que fazia. Aquela expressão “perdoai-lhes porque não sabem o que fazem”, não é uma saída piedosa de Jesus na Cruz . É uma verdade objetiva. Não sabemos o que fazemos, não conectamos. Por isso, o exercitante pede “graça para conhecer”.

Não sabíamos onde nos metíamos, ninguém se mete no pecado só por pecar. Inácio nos faz pedir para que se abram os olhos para ver a “a fealdade e a malícia que cada pecado mortal cometido contém em si, mesmo que não fosse proibido” (57).
Um exemplo disso temos no “pecado ecológico”: só a partir da realidade (a destruição da natureza) pode-se chegar ao “pecado ecológico”; se nos remetemos ao que é proibido, acaba-se a busca e a responsabilidade de atuar de um modo ético.

Por outro lado, desconectar o pecado da lei nos impede cair na armadilha da culpabilidade.
Culpabilidade x compunção (pesar profundo)
A culpabilidade é um fenômeno psicológico perigosíssimo, que não tem nada a ver com a compunção, com a “profunda e intensa dor e lágrimas por meus pecados”. Segundo Freud, a culpabilidade é um fruto do super-ego, do ideal de meu eu, que se espanta de ver onde caiu; o que está doendo é a imagem que se rompeu e por isso o super-ego nos castiga; é a necessidade imperiosa de ser castigado. É uma situação perigosíssima porque auto-destrói a pessoa, a aniquila.
Para explicar isto melhor podemos situá-lo em dois pecados que aparecem no Novo Testamento: o de Pedro e o de Judas. Um viveu a partir da fé em Jesus e o outro viveu a partir da culpabilidade. 
Judas vende Jesus ao tribunal religioso; estava seguro de que o Sinédrio não poderia tocá-Lo, que nada de grave poderia acontecer a Jesus. Mas quando Jesus passa para o tribunal civil, aí sim, algo mau poderia ser feito a Ele. “Vendo Judas que Jesus havia sido condenado, sentiu remorso...” (Mt. 27,1-4).
Judas fez tudo: exame, dor pelos pecados, confissão, propósito de emendar-se, restituição das moedas. Fez tudo, mas aquilo não foi cristão, aquilo foi culpabilidade pura. A prova é que vai e se confessa ao Sinédrio: “pequei, entregando sangue inocente”. Os outros lhe respondem: “Quê temos nós com isso? O problema é teu”. Se o Sinédrio lhe tivesse castigado, Judas não se enforcaria. Mas não o castigaram e então vem o desmoronamento a partir da culpabilidade.
Pedro negou Jesus. A negação de Pedro é o relato evangélico mais detalhado de todo o Novo Testamen-to; está nos quatro evangelhos com todas as variantes. Negou e chorou amargamente, mas o dado mais importante é ver onde ele foi chorar. Sabemos isso pelos dados do Evangelho: foi ali onde estava no domingo, com os companheiros. E lhe contou o que tinha feito; podemos imaginar Pedro contando aos outros? Alí não há culpabilidade, não está pensando na própria imagem; do contrário não o contaria ali. Está pensando na “fealdade e malícia” do ato. É algo objetivo, não subjetivo. 

E acentuar o objetivo possibilita uma recuperação e uma ação de graças porque seus olhos se abriram.

A culpabilidade nunca leva à ação de graças, mas todo o contrário.

Às vezes fazemos o exame para ver se conseguimos um “certificado de boa conduta”; de fato, não vamos encontrar nenhuma falha e vamos nos sair brilhantemente. O verdadeiro exame é quando levamos uma sacudida porque nossos olhos se abriram e vimos onde “metemos a pata”.

No Novo Testamento, o pecado não é o lugar de uma ruptura mas, pelo contrário, é o lugar de encontro consigo mesmo, com a própria verdade, a própria objetividade; não com os sonhos, não com as justifi-cações. Pedro não dissimula, conta tudo a seus companheiros e alí se encontra consigo mesmo, com sua verdade e com os companheiros; porque na debilidade nos encontramos e nas diferenças, competimos. Na debilidade, confessamos. E o que de mais nobre nos chega de outra pessoa é quando ela nos revela sua debilidade.

Quando contabilizamos pequenas batalhas, estamos pensando sobre o quê podemos nós contar para ficarmos com a medalha de outro na olimpíada. Competimos na diferença e no afã de autenticidade. No entanto, na debilidade, nos encontramos. Pedro se encontrou com Jesus. Antes era tudo “eu, eu, eu”. Jesus era um pretexto para demonstrar que “aqui estou eu”. Depois, quando Jesus lhe faz a pergunta – “Tu me amas mais do que estes?” -, não faz mais que repetir o que Pedro estivera dizendo todo o tempo desde que o havia conhecido, mas lhe pergunta depois da queda. A resposta vai ser muito diferente agora: “Senhor, Tu sabes tudo. Tu sabes que te amo” (Jo. 21,15-17).
A experiência de pecado no Novo Testamento não destrói; descobre a própria verdade e a misericórdia de Deus, a acolhida de Deus a priori, que salva sempre em qualquer circunstância e reconstrói. Pedro se sensibiliza, mas não ao mundo subjetivo de sua própria imagem, de sua própria coerência. A intensa dor e lágrimas não são culpabilizantes, não desembocam na autodestruição, senão na ação de graças (61).

“Aborrecer”, a chave da mudança

No colóquio da meditação dos pecados, Inácio nos faz pedir: “... que eu sinta conhecimento interno de meus pecados e aborrecimento deles; ... que eu sinta a desordem de minhas operações, para que, aborrecendo, me emende e me ordene; ...conhecimento do mundo, para que, aborrecendo, afaste de mim as coisas mundanas e vãs” (63).
Nas três petições, que tem sua gradação objetiva, repete-se o verbo “aborrecer”. Quê significa?

Aborrecer abarca um desengano na orientação de minha sensibilidade. Era positiva para algo e se converteu no contrário.

Se nunca gostei de morangos, não direi que os aborreço, senão que me repugnam. Mas, se me saturo de tanto comê-los a ponto de nem mais poder vê-los, digo que os aborreci. É um verbo que expressa uma mudança na orientação espontânea de minha sensibilidade. 
Inácio pede esta mudança em três níveis  nos quais está afetada minha sensibilidade. Enquanto não chegue a mudança  na orientação  da sensibilidade, o problema não está resolvido, por muita dor dos pecados que se tenha. Se a coisa continua me agradando, não há verdadeira dor. Só o aborrecimento é sinal de verdadeira dor. 
Os três níveis onde pede-se aborrecimento são:

1.Conhecimento interno de meus pecados. Um conhecimento revelador, que não camufla, senão que descobre a fealdade e a malícia. Daí vem o aborrecimento; aí se incorpora uma mudança em minha sensibilidade. E pedimos isso porque é um dom.

2. Mas Inácio não fica tranquilo com isso, porque há uma desestruturação, uma desordem: “Que sinta a desordem de minhas operações”. O que tinha que estar acima, está abaixo, como um osso que saiu de seu lugar, desencaixado. Dói (isto é sentir a desordem) e por consequência, o aborreço, e só “aborrecen-do, me emendo e me ordeno”. É ilusão pensar que me emende, se não passo pelo aborrecimento.

3. Por quê se produziu esta desordem? “Conhecimento do mundo”. Temos alguns condicionamentos, um ambiente, alguns valores que mamamos e dos quais não podemos sair porque já se incorporaram à sensibilidade. Portanto, só se chegarmos a aborrecê-los, dar-se-á a mudança e nos levará à conversão.
“Aplicação de sentidos” para despertar a sensibilidade

E depois disto, Inácio apresenta uma “aplicação de sentidos”, ou seja, uma sensibilização negativa, acentu-ando um dos sentimentos mais eficazes que o ser humano pode experimentar: o temor.

O temor não é mau em si, depende do que se teme. Isso de que no amor não há temor, não é exato. O temor a um perigo objetivo é altamente salvífico. E o que Inácio quer que nos sensibilizemos é às “penas que padecem os condenados”; por isso faz pedir que o exercitante experimente e sinta a pena que os condenados padecem, “para que, se do amor do Senhor eterno se esquecer por suas faltas, pelo menos o temor das penas o ajude a não cair em pecado” (65).
Através desta petição, Inácio tem a intenção de que Deus reestruture minha sensibilidade frente ao que me havia ofuscado. Eu não fiz o pecado porque queria fazê-lo, mas porque aquilo me atraía. Ao desmontar a sensibilidade, a pessoa fica sem pontos de referência. Durante a segunda Semana e através da Aplicação de sentidos”, minha sensibilidade se orientará de outra maneira, segundo a sensibilidade de Cristo.

Para a “meditação do Inferno” é bom não sair do texto, mas acentuando muito a petição. Também a composição de lugar é genial, nos deixa no vazio. No vazio, por definição, há incapacidade de orientar-se, incapacidade real; não há norte, nem sul, nem leste nem oeste.

Não há ponto de referência porque, no pecado, o único ponto de referência era o eu. O ponto chave do pecado é a soberba: constituo-me em umbigo do mundo; fico só porque não tenho outro ponto de referência. “As penas que padecem os condenados” é a experiência da pessoa que caiu neste beco sem saída que é o vazio do ser; é como a destruição do próprio projeto humano.
Uma sugestão para fazer esta “aplicação de sentidos” é fazer o exercitante recordar algum filme na qual se expresse com muita força não o sofrimento dos inocentes mas a maldade de um ser humano que chegue a nos repugnar. Um filme de gente maligna, tipo Bette Davis, para colocar-se no papel do persona-gem e experimentar o que sente.

Aplicação do ouvido, imaginando o alarido, o grito, o pranto dilacerante no vazio, que nos aterroriza, nos põe de cabelos em pé; procurar experimentar o alarido da pessoa que destroçou radicalmente seu projeto humano e que “mais lhe valeria não ter nascido”. E no olfato, “o enxofre”, que é o que na linguagem corrente expressamos dizendo “isto fede a podridão”. Nossa sensibilidade recusa meter-se em algo tão fétido. E ainda “lágrimas, tristeza e o verme da consciência” e a amargura. 

Isto não tem nada a ver com as lágrimas da consolação. São lágrimas amargas, aquelas da culpabilidade que o “verme da consciência” nos corrói. É uma experiência que põe os pelos em pé. 
Às vezes, temos a intenção de provocar a culpabilidade nas pessoas, mas não é um sentimento cristão; para Inácio é um sentimento que se dá no inferno.
O que Inácio busca é sensibilizarmos negativamente, para que o temor tenha um dado real, objetivo; não um sentimento subjetivo que nos diminui; ele quer colocar em seu lugar os sentimentos negativos para que não nos destruam. Acaba este exercício com o Colóquio no qual põe Cristo como centro da História, um colóquio de ação de graças: “dar-lhe graças porque não me deixou cair em nenhum desses grupos acabando minha vida. Do mesmo modo, dar-lhe graças porque até agora Ele sempre teve tanta piedade e misericórdia de mim”. (71)
Para Inácio, toda relação com Deus é salvífica, nunca é ameaçante. Não se trata, pois, do temor a Deus, senão às penas dos condenados. Se há algo claro na antropologia de Inácio é que o ser humano não desaparece diante de Deus, nunca deixa de ser responsável diante d’Ele. Deus não nos manda a nenhum lugar, não nos manda ao inferno. Deus oferece, chama; o ser humano tem que eleger, tem que responder, sempre é responsável. O próprio de Deus nos EE é “dar consolação à alma” e o de seus anjos é “dar alegria e gozo espiritual”.

A incidência de Deus no ser humano é positiva, mas o ser humano pode se fechar a Deus, pode se meter num beco sem saída. A liberdade será sua grande ajuda e seu grande risco; isso é o específico do ser humano.
                                                                   x.x.x.x.x.
